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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 19/2016

de 23 de maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Francisco de Assis Morais e 
Cunha Vaz Patto para o cargo de Embaixador de Portugal 
não residente em Myanmar.

Assinado em 21 de abril de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 19 de maio de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 20/2016

de 23 de maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni-
potenciária de 2.ª classe Maria Madalena Lobo Carvalho 
Fischer para o cargo de Embaixadora de Portugal não 
residente na Eritreia.

Assinado em 21 de abril de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 19 de maio de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 21/2016

de 23 de maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João do Carmo Ataíde da Câmara para o cargo de Embai-
xador de Portugal não residente no Sri Lanka.

Assinado em 21 de abril de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 19 de maio de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 13/2016
de 23 de maio

Altera o Código de Procedimento e de Processo Tributário, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, e a Lei 
Geral Tributária, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de 
dezembro, e protege a casa de morada de família no âmbito de 
processos de execução fiscal.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei protege a casa de morada de família no 
âmbito de processos de execução fiscal, estabelecendo 
restrições à venda executiva de imóvel que seja habitação 
própria e permanente do executado.

Artigo 2.º
Alteração ao Código de Procedimento e de Processo Tributário

Os artigos 219.º, 231.º e 244.º do Código de Procedi-
mento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, passam a ter a seguinte 
redação:

“Artigo 219.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A penhora sobre o bem imóvel com finalidade de 

habitação própria e permanente está sujeita às condições 
previstas no artigo 244.º

6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 231.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A penhora de imóveis pode também ser efetuada 

nos termos do Código de Processo Civil, com as especi-
ficidades previstas na presente lei.

Artigo 244.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Não há lugar à realização da venda de imóvel 

destinado exclusivamente a habitação própria e perma-
nente do devedor ou do seu agregado familiar, quando 
o mesmo esteja efetivamente afeto a esse fim.

3 — O disposto no número anterior não é aplicá-
vel aos imóveis cujo valor tributável se enquadre, no 
momento da penhora, na taxa máxima prevista para a 


